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PROCESSO N.º 70059689331 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIANA PIMENTEL 

REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MARIANA PIMENTEL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DES. DENISE OLIVEIRA CEZAR
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Mariana Pimentel. Lei n.º 740/2013. Emenda parlamentar que observa os ditames constitucionais. Lei que não alterou o orçamento municipal, situando-se na linha das “Diretrizes Orçamentárias”. Demonstrada a compatibilidade com o Plano Plurianual não se exibe inconstitucional a lei, ainda que resultante de emenda parlamentar, perante o artigo 152, parágrafos 3º e 4º, da Constituição Estadual. Ausência de vício de inconstitucionalidade a macular o texto legal. Preservação dos princípios da independência financeira e administrativa e harmonia entre os poderes PARECER PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIANA PIMENTEL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio de parte da Lei Municipal n.º 740, de 30 de dezembro de 2013, do Município de Mariana Pimentel, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro de 2014, mais especificamente das alterações trazidas ao texto original do projeto, que fora de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, promovidas pela Emenda n.º 01/2013, consubstanciada no Projeto de Lei n.º 35/2013, de iniciativa parlamentar, por afronta ao disposto nos artigos 166, parágrafo 4º, da Constituição Federal e 152, parágrafo 3º, inciso I, e parágrafo 4º, da Constituição Estadual (emenda à inicial às fls. 134/135). 
Segundo o proponente, a emenda aprovada pelo Legislativo afronta a previsão constitucional de simetria das leis orçamentárias, já que acarretou alteração legislativa tanto na Lei n.º 740/2013, que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2014 (fls. 72/100), quanto na Lei n.º 745/2014, que estima a receita e fixa a despesa do Município de Mariana Pimentel para o exercício de 2014, Lei Orçamentária Anual (fl. 117/122), em confronto com o previsto pela Lei n.º 735/2013, que trata do Plano Plurianual para o período de 2014 a 2017 (fls. 31/38).

Refere que a emenda em comento elevou a dotação orçamentária do Poder Legislativo Municipal para o exercício financeiro de 2014 de R$ 359.129,82 para R$ 614.527,08, alterando o percentual estabelecido de 3% para 7%, sendo que o valor destinado para a Câmara de Vereadores no Plano Plurianual permaneceu inalterado, no valor original de R$ 359.129,82.
Suscita que o Poder Legislativo Municipal já havia alterado, por meio do Projeto de Lei n.º 26/2013, o Plano Plurianual – Lei n.º 735/2013, aumentando o valor destinado à Câmara de Vereadores, alteração, entretanto, vetada pelo Prefeito Municipal, tendo o veto sido acolhido pelo Poder Legislativo.
Narra que, posteriormente, a Câmara de Vereadores formalizou nova tentativa de elevar o montante financeiro a ela destinado, apresentando a Emenda Modificativa n.º 01/2013, que retificou a Lei de Diretrizes Orçamentárias, aumentando de 3% para 7% o percentual de recursos financeiros para o custeio do Legislativo no exercício financeiro de 2014, emenda que sofreu veto parcial pelo Prefeito de Mariana Pimentel, tendo sido o veto, desta vez, derrubado pela Câmara de Vereadores. Postula a procedência integral do pedido (fls. 02/11 e documentos das fls. 12/127).
A eminente Relatora, Desembargadora Denise Oliveira Cezar, oportunizou, à parte autora, emendar a inicial, incluindo, nesta, o dispositivo da Constituição Estadual que estaria sendo violado (fl. 130 e verso).
O proponente apresentou emenda à inicial, incluindo o artigo 152, parágrafos 1º, inciso I, e 4º, da Constituição Estadual como o dispositivo afrontado pela Emenda Legislativa objurada (fls. 134/135).
A inicial foi recebida (fl. 137).

O Procurador-Geral do Estado, citado, limitou-se a requerer a resolução do feito, sem julgamento de mérito, por ausência de regular constituição e desenvolvimento do processo, com fulcro no inciso IV do artigo 267 do Código de Processo Civil, em razão de o instrumento de mandato ter sido indevidamente outorgado pelo Município de Mariana Pimentel (fls. 146/149).

A Câmara Municipal de Mariana Pimentel, notificada, sustentou que o aumento do repasse financeiro de 3% para 7% ao Legislativo Municipal é permitido constitucionalmente e que é necessário para o aparelhamento daquela Casa Legislativa (fls. 152/166).
É o breve relatório.

2. Preliminarmente, de salientar a irregularidade no instrumento de procuração. Entretanto, em homenagem ao princípio da economia processual, não há razão, ao menos imediata, para a extinção da ação.

No caso, consta do instrumento particular de procuração, como outorgante, o Município de Mariana Pimentel. Ocorre que tal defeito, em nome do princípio antes mencionado, em um primeiro momento, não deve ter o condão de contaminar a regularidade da representação, de molde a justificar a consequência extrema de extinção do feito sem julgamento de mérito, até porque o instrumento é, ao final, firmado pelo Prefeito Municipal.

Assim, entende-se que, salvo melhor juízo, a providência mais adequada seria a de intimar o requerente para, em prazo razoável, diligenciar no sentido da regularização da representação, após o que, quedando-se inerte o interessado, aí sim estaria justificado eventual extinção do feito sem julgamento de mérito.

Nesse sentido é o entendimento da Corte Suprema:

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DECISÃO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, que, ajuizada pelo Partido Verde, insurge-se contra regras legais inscritas na Lei catarinense nº 14.675/2009 (“Código Estadual do Meio Ambiente”). Ante a ausência, nos autos, do pertinente instrumento de mandato judicial, assinei, ao autor da presente ação direta, o prazo de dez (10) dias, para que regularizasse a sua representação processual nesta causa. Ao assim despachar (fls. 193/194), tive o cuidado de assinalar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem suscitada na ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, determinou que todas as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, contenham poderes especiais para a instauração do pertinente processo de controle normativo abstrato perante esta Corte, com a indicação objetiva do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), que devam expor-se, especificamente, à impugnação em sede de ação direta de inconstitucionalidade. Essa orientação, firmada pelo Plenário desta Suprema Corte, tem apoio em decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: “É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.” (ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - grifei) O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito: (STF- Decisão Monocrática – ADI 4229 MC/SC – Rel. Min. Celso Mello- Julgado em 04/06/2009 DJe – 107 DIVULG 09/06/2009 PUBLIC 10/06/2009)

Outro não foi o entendimento dessa Corte de Justiça, em caso similar:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - MUNICÍPIO DE TAPES QUE OUTORGOU PROCURAÇÃO AO ADVOGADO SIGNATÁRIO DA INICIAL DA AÇÃO PROPOSTA EM NOME DO PREFEITO - IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO - CONCESSÃO DE PRAZO RAZOÁVEL PARA SER SANADA A FALHA - OMISSÃO DO PROPONENTE. Processo extinto. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70008319543, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 09/05/2005)

Nesse ponto, portanto, entende o Ministério Público que deverá ser oportunizado prazo razoável para a regularização. Em caso de inércia, a demanda deverá ser extinta sem julgamento do mérito.

3. Postula o senhor Prefeito do Município de Mariana Pimentel a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, de parte da Lei n.º 740, de 30 de dezembro de 2013, precisamente no ponto alterado pela Emenda Parlamentar nº 01/2013, consubstanciada no Projeto de Lei n.º 35/2013 (fls. 16/18), por afronta ao disposto nos artigos 166, parágrafo 4º, da Constituição Federal e 152, parágrafo 3º, inciso I, e parágrafo 4º, da Constituição Estadual. 

É que, segundo o proponente, referida Emenda teria elevado o percentual de recursos financeiros destinados à Câmara de Vereadores de Mariana Pimentel do percentual de 3% para 7% do orçamento municipal, valor que estaria de encontro ao previsto no Plano Plurianual do Município (fls. 31/38), que fixa o mesmo montante em 3%.

De início, importante referir que as leis orçamentárias vinham sendo consideradas, de há muito, como leis de efeitos concretos, não sendo, pois, passíveis de controle concentrado de constitucionalidade.

Nessa linha argumentativa, exemplificativamente, o seguinte aresto do Supremo Tribunal Federal:

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - C.P.M.F. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE "DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DA C.P.M.F." COMO PREVISTA NA LEI Nº 9.438/97. LEI ORÇAMENTÁRIA: ATO POLÍTICO-ADMINISTRATIVO - E NÃO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO: ART. 102, I, "A", DA C.F. 1. Não há, na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade, a impugnação de um ato normativo. Não se pretende a suspensão cautelar nem a declaração final de inconstitucionalidade de uma norma, e sim de uma destinação de recursos, prevista em lei formal, mas de natureza e efeitos político-administrativos concretos, hipótese em que, na conformidade dos precedentes da Corte, descabe o controle concentrado de constitucionalidade como previsto no art. 102, I, "a", da Constituição Federal, pois ali se exige que se trate de ato normativo. Precedentes. 2. Isso não impede que eventuais prejudicados se valham das vias adequadas ao controle difuso de constitucionalidade, sustentando a inconstitucionalidade da destinação de recursos, como prevista na Lei em questão. 3. Ação Direta de Inconstitucionalidade não conhecida, prejudicado, pois, o requerimento de medida cautelar. Plenário. Decisão unânime. (ADI 1640-QO/UF, STF, Rel. Min. Sydnei Sanches, Pleno, j. 12.02.98). 
Nada obstante, esse entendimento sofreu flexibilização pela Corte Constitucional, passando ela a entender como viável o controle abstrato de constitucionalidade de normas orçamentárias quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitados em abstrato.

Representativo desse novo posicionamento é o seguinte aresto:
MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA PROVISÓRIA N° 405, DE 18.12.2007. ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS. I. MEDIDA PROVISÓRIA E SUA CONVERSÃO EM LEI. Conversão da medida provisória na Lei n° 11.658/2008, sem alteração substancial. Aditamento ao pedido inicial. Inexistência de obstáculo processual ao prosseguimento do julgamento. A lei de conversão não convalida os vícios existentes na medida provisória. Precedentes. II. CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS ORÇAMENTÁRIAS. REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA. O Supremo Tribunal Federal deve exercer sua função precípua de fiscalização da constitucionalidade das leis e dos atos normativos quando houver um tema ou uma controvérsia constitucional suscitada em abstrato, independente do caráter geral ou específico, concreto ou abstrato de seu objeto. Possibilidade de submissão das normas orçamentárias ao controle abstrato de constitucionalidade. III. LIMITES CONSTITUCIONAIS À ATIVIDADE LEGISLATIVA EXCEPCIONAL DO PODER EXECUTIVO NA EDIÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO. Interpretação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. Além dos requisitos de relevância e urgência (art. 62), a Constituição exige que a abertura do crédito extraordinário seja feita apenas para atender a despesas imprevisíveis e urgentes. Ao contrário do que ocorre em relação aos requisitos de relevância e urgência (art. 62), que se submetem a uma ampla margem de discricionariedade por parte do Presidente da República, os requisitos de imprevisibilidade e urgência (art. 167, § 3º) recebem densificação normativa da Constituição. Os conteúdos semânticos das expressões "guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" constituem vetores para a interpretação/aplicação do art. 167, § 3º c/c o art. 62, § 1º, inciso I, alínea "d", da Constituição. "Guerra", "comoção interna" e "calamidade pública" são conceitos que representam realidades ou situações fáticas de extrema gravidade e de conseqüências imprevisíveis para a ordem pública e a paz social, e que dessa forma requerem, com a devida urgência, a adoção de medidas singulares e extraordinárias. A leitura atenta e a análise interpretativa do texto e da exposição de motivos da MP n° 405/2007 demonstram que os créditos abertos são destinados a prover despesas correntes, que não estão qualificadas pela imprevisibilidade ou pela urgência. A edição da MP n° 405/2007 configurou um patente desvirtuamento dos parâmetros constitucionais que permitem a edição de medidas provisórias para a abertura de créditos extraordinários. IV. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA. Suspensão da vigência da Lei n° 11.658/2008, desde a sua publicação, ocorrida em 22 de abril de 2008 (ADI 4048 – DF, Medida Cautelar em Ação Direta de Inconstitucionalidade, STF, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 14/05/2008)
Como sustenta Gilmar Mendes
:

Não se discute que os atos do Poder Público sem caráter de generalidade não se prestam ao controle abstrato de normas, porquanto a própria Constituição elegeu como objeto desse processo os atos tipicamente normativos, entendidos como aqueles dotados de um mínimo de generalidade e abstração.

Ademais, não fosse assim, haveria uma superposição entre a típica jurisdição constitucional e a jurisdição ordinária.

Entretanto, ressalta o ilustre Ministro
, 

[...] não se vislumbram razões de índole lógica ou jurídica contra a aferição da legitimidade das leis formais no controle abstrato de normas, até porque abstrato – isto é, não vinculado ao caso concreto – há de ser o processo e não o ato legislativo submetido ao controle de constitucionalidade.

Na situação em liça, todavia, o que está em discussão não é a lei orçamentária em seu conteúdo propriamente dito, mas, isso sim, a determinação constitucional de simetria entre as leis orçamentárias, questão constitucional de caráter abstrato e genérico, passível, portanto, de controle concentrado de constitucionalidade, sentido no qual já se manifestou, inclusive, essa Corte Constitucional Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MATÉRIA ORÇAMENTÁRIA. Mostra-se adequado o controle concentrado de constitucionalidade quando a lei orçamentária revela contornos abstratos e autônomos, em abandono ao campo da eficácia concreta, segundo a atual jurisprudência do STF. É inconstitucional, em parte, o art. 1º da Lei nº 1.537/2006, do Município de Novo Hamburgo, alvo de emenda legislativa e que estima a receita e fixa a despesa para o exercício de 2007. O projeto de lei orçamentária pode ser emendado pela Casa Legislativa, desde que observada a compatibilidade da emenda com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e com o Plano Plurianual - PPA. Também, desde que a emenda não incida sobre dotação para pessoal e seus encargos, serviço da dívida, transferências tributárias constitucionais ou dotações para investimento de interesse regional aprovado em consulta popular. Afora as vedações constantes do art. 152 da Constituição Estadual, a Câmara Municipal tem ampla liberdade para alterar a destinação de verbas orçamentárias dentro do projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025577842, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 27/04/2009) 

Assentada essa questão, impõe-se referir, também, que, no que se refere ao poder de emenda dos parlamentares aos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Supremo Tribunal Federal vinha entendendo que, em tais projetos, era inadmissível qualquer emenda, por ser esse corolário da iniciativa: onde faltasse poder de iniciativa, faltaria a competência para emendar (STF, RDA 28/51; 42/240; 47/238 e TASP RT 274/748).

O Pretório Excelso, entretanto, revisou esse posicionamento, passando a considerar que, nas matérias de iniciativa reservada, as restrições ao poder de emenda ficariam reduzidas à proibição de aumento de despesas e à hipótese de impertinência da emenda ao tema do projeto, valendo trazer à colação o seguinte precedente: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 12 DA LEI 10789 DO ESTADO DE SANTA CATARINA. EMENDA PARLAMENTAR EM PROJETO DE LEI DE INICIATIVA RESERVADA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUMENTO DE DESPESA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. 1. Criação de gratificação - Pró-labore de Êxito Fiscal. Incorre em vício de inconstitucionalidade formal (CF, artigos 61, § 1º, II, "a" e "c" e 63, I) a norma jurídica decorrente de emenda parlamentar em projeto de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, de que resulte aumento de despesa. Parâmetro de observância cogente pelos Estados da Federação, à luz do princípio da simetria. Precedentes. 2. Ausência de prévia dotação orçamentária para o pagamento do benefício instituído pela norma impugnada. Violação ao artigo 169 da Constituição Federal, com a redação que lhe foi conferida pela Emenda Constitucional 19/98. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente (ADI 2079 – SC, STF, Rel. Min. Maurício Cardoso, Tribunal Pleno, j. 29/04/2004)
A propósito, importante trazer à colação, também, o ensinamento de Hely Lopes Meirelles
, quando afirma que o exercício do poder de emenda pelos parlamentares é possível desde que não acarrete aumento de despesa:

A exclusividade da iniciativa de certas leis destina-se a circunscrever (não a anular) a discussão e votação do projeto às matérias propostas pelo Executivo. Nessa conformidade, pode o Legislativo apresentar emendas supressivas e restritivas, não lhe sendo permitido, porém, oferecer emendas ampliativas, que importem em aumento da despesas prevista, ressalvadas as emendas aos projetos que dispõem sobre matérias orçamentária. Todavia, mister se faz que tais emendas indiquem os recursos necessários à ampliação da despesa, admitindo-se, apenas os recursos provenientes de anulação de despesa, excluídas as relativas às dotações para pessoal e seus encargos e aos serviços das dívidas. Negar sumariamente o direito de emenda à Câmara é reduzir esse órgão a mero homologador da lei proposta pelo Prefeito, o que nos parece incompatível com a função legislativa que lhe é própria. Por outro lado, conceder à Câmara o poder ilimitado de emendar a proposta de iniciativa exclusiva do Prefeito seria invalidar o privilégio constitucional estabelecido em favor do Executivo.

O Tribunal de Justiça gaúcho não sufragou tese diversa, asseverando que, mesmo nos projetos de iniciativa privativa do Poder Executivo, o Poder Legislativo não pode ser transformado em mero homologador dos projetos de lei encaminhados, embora não possa avançar para além dos limites constitucionalmente fixados. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADI. MUNICÍPIO DE IJUÍ. PLANO PLURIANUAL. EMENDAS DO LEGISLATIVO. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. AFASTAMENTO DA PRELIMINAR. AUMENTO DE DESPESA. POSSIBILIDADE DO CONTROLE CONCENTRADO DA CONSTITUCIONALIDADE. PROCEDÊNCIA EM PARTE. Entendimento atual que admite, em sede de controle concentrado, exame de mérito atenuado sobre as leis orçamentárias, nas hipóteses de vício de iniciativa, aumento de despesa e proibição de emendas impertinentes ao tema do projeto. Rejeitada a preliminar. Lei que não se mostra inválida in totum, mas apenas no que se refere ao montante destinado ao gasto com pessoal do Legislativo, pois incompatível com o valor global destinado àquele Poder. Demais emendas que se mantém pelo mero expurgo das respectivas inserções que implicam aumento de despesa, sem prejuízo do restante do texto, que decorre do próprio projeto do Poder Executivo. REJEITADA A PRELIMINAR. NO MÉRITO, JULGADA PROCEDENTE EM PARTE, NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70013802756, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 06/11/2006) 

ADIN. BARRA DO QUARAI. LEI MUNICIPAL N. 433 DE 26/03/2001. PROJETO DE LEI, EMENDADO NO LEGISLATIVO, COM A SUSPENSAO DE ALGUNS CARGOS. PODER DE EMENDA DOS VEREADORES. FUNCAO FISCALIZADORA DA CAMARA. MUDANCA DE ORIENTACAO DO SUPREMO, AMENIZANDO O RIGOR DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL EM MATERIA DE INICIATIVA RESERVADA, RESTRINGINDO O PODER DE EMENDA APENAS A PROIBICAO DE AUMENTO DE DESPESAS E IMPERTINENCIA COM O TEMA DO PROJETO. LICOES DA DOUTRINA. POSICIONAMENTO HODIERNO TENDENTE A NAO TRANSFORMAR O LEGISLATIVO EM MERO HOMOLOGADOR DOS ATOS DO EXECUTIVO, COM A POSSIBILIDADE DE APRESENTACAO DE EMENDAS SUPRESSIVAS E RESTRITIVAS, DESDE QUE NAO DESNATUREM O PROJETO. DO TOTAL DE QUARENTA E SETE CARGOS, APENAS SETE FORAM SUPRIMIDOS PELA CAMARA, JUSTIFICANDO-SE TAL DECISAO COM BASE NO EXCESSO DE CARGOS EM COMISSAO. ADIN JULGADA IMPROCEDENTE. LIMINAR DESCONSTITUIDA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70002418077, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 03/12/2001)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO SUL. REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS ÀS ESCOLAS MUNICIPAIS. EMENDA DA CÂMARA DE VEREADORES. AUMENTO DE DESPESAS. VÍCIO FORMAL. MATÉRIA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. É possível ao Poder Legislativo emendar projetos de lei de iniciativa reservada, desde que não acarrete aumento de despesa e que a emenda tenha pertinência com o tema do projeto. No caso, deve ser declarado inconstitucional o §2.° do artigo 4.° da Lei Municipal n.° 3.919, de 09 de fevereiro de 2009, referente a emenda da Câmara de Vereadores, proibindo a dedução de gastos relativos a telefone, energia elétrica, água, gás de cozinha e merenda. Tal dispositivo implica aumento de despesas sem previsão orçamentária, interferido na organização e funcionamento da Administração, matéria de iniciativa do Chefe do Poder Executivo. A inobservância das normas constitucionais de processo legislativo tem como consequência a inconstitucionalidade formal da lei impugnada, pois violados os princípios da simetria, da harmonia e independência entre os Poderes. Ofensa aos arts. 8º, 10, 60, 82, 149 e 154, I, da Constituição Estadual e 61 da Constituição Federal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034639146, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Orlando Heemann Júnior, Julgado em 03/12/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. I. PRELIMINAR DE DESCABIMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE REJEITADA. Possibilidade admitida pelo STF. Dispositivos legais questionados com a necessária e suficiente densidade normativa e generalidade abstrata imprescindíveis à análise em sede de ADIN. II. MÉRITO. Viabilidade de emenda pelo Poder Legislativo de projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, desde que guarde pertinência com o objeto do projeto encaminhado pelo Executivo e não importe em aumento de despesa. As emendas não implicaram em aumento de despesa, consubstanciando apenas em mera transferência de recursos de uma rubrica para outra. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028661627, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 31/08/2009)

As normas das Cartas Federal e Estadual sobre a matéria, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, de outra banda, dão suporte ao entendimento jurisprudencial já assentado.

Com efeito, o artigo 166, parágrafos 3º e 4º, da Constituição Federal preceitua que:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

[...].
§ 3º - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4º - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

[...].
O artigo 152, parágrafos 3º e 4º, da Constituição Estadual não dispõe de modo diverso:

Art. 152 - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo.

[...].
§ 3º - As emendas aos projetos de leis orçamentárias anuais ou aos projetos que as modifiquem somente poderão ser aprovadas quando:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídos os que incidam sobre:

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais do Estado para os Municípios;

d) dotações para investimentos de interesse regional, aprovadas em consulta direta à população na forma da lei.

III - sejam relacionados com:

a) a correção de erros ou omissões;

b) os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 4.º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não serão aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

[...].
No caso em testilha, a inovação normativa da Câmara Municipal de Mariana Pimentel, emendando projeto de lei orçamentária de iniciativa do Poder Executivo para aumentar a dotação orçamentária destinada ao Poder Legislativo, não desbordou dos limites constitucionais, pois não foi de encontro às diretrizes constantes do Plano Plurianual, não representou qualquer aumento de despesas e, por fim, indicou as rubricas em que os valores tiveram dotação diminuída. 
Com efeito, as reduções promovidas – auxílio a entidades; manutenção de prédios públicos e manutenção de equipamentos e veículos da frota municipal – não incidiram sobre dotação para pessoal e seus encargos, serviço da dívida, transferências tributárias constitucionais do Estado para os Municípios ou dotações para investimentos de interesse regional, aprovadas em consulta direta à população na forma da lei, o que estaria vedado pelo inciso II do parágrafo 3º do mesmo artigo 152 da Carta, não havendo, também por esse prisma, afronta ao texto constitucional.
Acrescente-se que a elevação da dotação orçamentária levada a efeito encontra-se dentro dos parâmetros constitucionais, conforme dispõe o artigo 29A da Constituição Federal:

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior.

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes.

Diga-se, ainda, que não havendo a contemplação de dotação nas leis orçamentárias que atendam ao esperado pela Câmara de Vereadores, somente por meio de emenda parlamentar tal desiderato poderá ser alcançado.

Nesse sentido, exemplificativamente:

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. CÂMARA DE VERADORES. DUODÉCIMO. ALEGAÇÃO DE REPASSE A MENOR PELO EXECUTIVO. AJUSTE PROCEDIDO ENTRE OS PODERES. LEI ORÇAMENTÁRIA. INEXISTÊNCIA DE EMENDA AO PROJETO ENCAMINHADO PELO EXECUTIVO. AUSÊNCIA DE PROVA DE VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO DA IMPETRANTE. DESPROVIMENTO. Havendo dúvidas quanto à causa do ressarcimento procedido pela Câmara Municipal de Vereadores ao Executivo Municipal, diante da alegação de repasses a menor do valor do duodécimo mensal orçado ao Poder legislativo do Município, impõe-se a denegação da segurança, ante a ausência de prova de violação a direito líquido e certo da impetrante, no tocante à alegação de repasse a menor do duodécimo mensal previsto na Lei Orçamentária do Município para o exercício de 2004. O Acordo entabulado entre a Prefeitura e a Câmara Municipal de Vereadores, que previa o aumento da verba orçamentária do Legislativo Municipal, depende de emenda à proposta orçamentária do Município, o que não se verificou na hipótese dos autos. Denegação da segurança. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. (Apelação Cível Nº 70011549599, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Henrique Osvaldo Poeta Roenick, Julgado em 28/09/2005)

Merece ser destacado que cabe à Câmara de Vereadores e somente a ela aquilatar suas reais necessidades financeiras. Ainda, no caso, na justificativa da Emenda Modificativa, o Poder Legislativo aponta e define as suas metas, exemplificando com a ampliação da estrutura administrativa e funcional.

A fixação pelo Poder Legislativo de seu duodécimo está centrada na preservação e respeito aos princípios da independência financeira e administrativa e harmonia entre os poderes.

Assim dispõe a Constituição Federal:
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Somente há independência entre os poderes quando houver separação entre seus orçamentos, permitindo-lhes gerir cada casa conforme os princípios administrativos comuns, mas também conforme as particularidades de cada instância, com suas necessidades e finalidades institucionais próprias.

No sentido do texto, exemplificativamente:
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA - REPASSE DE DUODÉCIMOS À CÂMARA MUNICIPAL ATÉ O DIA 20 DE CADA MÊS - ARTIGO 168, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - ORDEM CONCEDIDA. - Nos termos do artigo 168, da Constituição Federal /88, os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º- A ausência de repasse dos duodécimos devidos à Câmara Municipal pelo Poder Executivo até o dia 20 de cada mês, configura ato abusivo e ilegal, devendo ser concedida a ordem para determinar o repasse das quantias devidas. - Sentença confirmada, no reexame necessário. (TJ-MG , Relator: HELOISA COMBAT, Data de Julgamento: 05/05/2009)
No corpo do acórdão lê-se:
A previsão de repasse de recursos pelo Executivo aos demais Poderes da Federação decorre do princípio da independência desses poderes, bem como do sistema de freios e contrapesos, elencados no artigo 2º, da Carta Constitucional, como principio fundamental da República Federativa do Brasil 

"São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário". 

Portanto, cada Poder é independente para exercer as funções que lhe são atribuídas, estando, contudo, sujeito ao controle dos demais, nos termos da Constituição
Para conferir efetividade ao princípio mencionado, essencial que, além de delimitar as funções de cada um dos Poderes da Federação, seja-lhes assegurada autonomia, evitando-se qualquer forma de subordinação entre eles. Assim, é possível garantir liberdade no exercício de suas atribuições, inclusive, as atinentes ao controle e fiscalização dos demais. 

Nesse sentido, Kildare Gonçalves Carvalho, citando José Afonso da Silva, leciona que: 

"José Afonso da Silva fundamenta o princípio da divisão dos Poderes em dois elementos: 

a) especialização funcional, atribuindo a cada órgão o exercício de uma função (ao Congresso cabe a função legislativa, ao Presidente da República a função executiva e ao Judiciário a função jurisdicional); 

b) independência orgânica, indicando a não subordinação de um órgão a qualquer outro)." (Direito Constitucional Positivo, Ed. Del Rey, 12ª ed., pág. 459) 

Nesses termos, a garantia de independência dos Poderes exige autonomia destes, tanto no plano funcional e organizacional, quanto no financeiro, evitando-se dessa forma ingerência indevida de um Poder sobre o outro e permitindo, por outro lado, a fiscalização e controle recíprocos entre eles. 

Como corolário, não tendo a Câmara de Vereadores de Mariana Pimentel, ao aprovar a emenda mencionada, desbordado dos limites constitucionais, não invadindo esfera de competência reservada ao Poder Executivo, mas, tão somente, agindo nos estritos parâmetros das prerrogativas a ela conferidos pela Carta Maior, imperativa se faz a improcedência do presente pedido, na esteira da jurisprudência firmada por esse egrégio Tribunal de Justiça:
4. Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgada improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, visto que ausente qualquer vício a macular a Lei Municipal n.º 740, de 30 de dezembro de 2013, do Município de Mariana Pimentel, com as alterações promovidas pela Emenda n.º 01/2013, consubstanciada no Projeto de Lei n.º 35/2013, de iniciativa parlamentar. 

Porto Alegre, 03 de outubro de 2014.
IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CAR/AA/MPM
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